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2Barracos, barracãoe/ou galpão,por metro quadrado.... 0,30

3 Demolição, por metro quadrado........ 0,15

4 Reformas de construções reparos, inclusive marquises/coberturas, por metro

quadrado. 0,70

Drenos,

linear...

sarjetas, paredes e reformas de fachadas, muroS etc, por metro

0,50

5 Construçãode andaimes e tapumes nos passeios:

-Por metro linear e por semestre..... 1,00

6 Certificado de vistoria de conclusão de obra:

De prédios novos, reformados

quadrado.

ampliados,

30,00

por metro

7 Diversos:

Substituição

quadrado.

de plantas aprovadas

0,30

por metro

Transferência

quadrado.

de responsável técnico

0,30

por metro

8 Fornecimentode diretrizes paraloteamentos:

- Por metro quadrado... 0,10

Estudos e consultas de viabilidade para edificações, pontes, silos e obras de saneamento:

por metro quadrado 0,20

9 Licença para construção de pontes, piscinas

quadrado. 0,50

outras; por metro

10 Aprovaç�o de anúncios (localização p/out-door):

:por unidade - colocação de anúncio. 30,00

- placas e faixas - banners por unidade até 10,00 m²......15,00

- bannerse similares - por unidade. 10,00

11 Renovaçãode alvaráde licença:

De construçãopor metro quadrado. 0,35
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De loteamentopor metro quadrado....

De desmembramento por metro quadrado.

Demais renovaçõespor metro quadrado - até 10.000
Acima de 10.000metros quadrados..

0,05

0,10

m2.... 0,07

0,05

12 Loteamento,arruamentoe desmembramento:
Até 100.000m2 - por metro quadrado. 0,07
Acima de 100.001 m2 - por metro quadrado 0,05
Demais projetos:

Outros projetos não especificados por metro quadrado.... 0,10

13 Alinhamento:

alinhamento - por metro linear

- nivelamento por metro linear..

0,50

0,50

14 Analise de loteamento, desmembramento e condomínios - por processo.... 50,00
15 Remembramento e desmembramento .....15,00
16 Concessãode "habite-se" -por metro quadrado...... .0,20
17 Taxa de lançamentode área - por metro quadrado..... 0,50

Seção IV

Do Lançamento e do Recolhimento

Art.361. -A taxa serádevida por execução de obras, conforme comunicaçãodo sujeito

passivo ou constatação fiscal.

Art. 362.

ocorrerá:

Sendo por execução de obra a forma de incidência, o lançamento da taxa

I - no ato do licenciamento da obra, quando comunicada pelo sujeito passivo;
II - no ato dainformação, quando constatada pela fiscalização.

Seção v

Das Isenções

Art. 363. - Ficam isentos do pagamento da Taxa de Fiscalização de Obras Particulares a
execuç�o de obras em imóveis de propriedade da União, do Estado e Municipio, quando
executados diretamente por seus órgãos.

CapítuloVIII

PrOleitura
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DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE OCUPAÇÃO

EDE PERMANÊNCIA EM ÁREAS,
EM VIASE EM LOGRADOUROS PÚBLICOS

Seção I

Do Fato Gerador e da Incidência

Art. 364. -A Taxa de Fiscalização de Ocupação e de Permanênciaem Areas, em Vias e em
Logradouros Públicos, fundada no poder de polícia do Municipio, concernente ao
ordenamento da utilização dos bens públicos de uso comum, tem como fato gerador a

fiscalização por ele exercida sobre a localização, a instalação e a permanência de móveis,

equipamentos, veiculos, utensilios e quaisquer outros objetos, em observåncia às normas

municipais de posturas relativas àestética urbana, aos costumes, àordem, à tranquilidade,

àhigiene, ao trânsito e a sequrança pública.

Art. 365.-O fato geradorda taxa considera-se ocorrido com a localização, a instalação e a

permanênciade móveis, equipamentos, veiculos, utensilios e quaisquer outros objetos em
areas, em vias e em logradouros públicos.

Seção II

DoSujeitoPassivo

Art. 366. -0 sujeito passivo da taxa éa pessoa fisica ou juridica, proprietária, titular do

dominio útil ou possuidora, a qualquer titulo, de móvel,equipamento, utensilio e quaisquer

outros objetos em áreas, em vias ou em logradouros públicos.

Seção III

Da Base de Cálculo

Art. 367. - A base de cálculo da taxa será determinada em função da natureza, da

atividade e da finalidade de utilização do móvel, equipamento, utensilio, veiculo e ou

qualquer outro objeto, de acordocom a tabela abaixo:

ITEM DISCRIMINAÇÃO VALOR (reais) INSERIR TABELA

1 Circo, parquesde diversões e exposições e similares- Por Dia 10p,00

2 Caçamba ousimilar: Por Dia 5,00

3Bancas de jornal e revistas: Por Dia5,00

Prefeitura
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4 Postes e similares: Por unidadepor ano (As empresas públicas são isentas) 5,00

5 Cabinas telefônicas ou similares: Por unidade, por ano 50,00

6 Caixas postais e similares: Por unidade, por ano 50,00

7 Postos de atendimento bancário, caixas eletrônicos e similares: Por unidade, por mes
20,00

8Guinches de vendas diversas ousimilares: Por unidade, por ano ou fração 50,00

9 Outras atividades: por evento dia 10,00

10 Espaçoocupado nas vias e logradouros públicos por andaime ou tapume:
a)por mes e por metro linear. 1,00

b) por ano e por obra e por metro linear 0,50

11 Espaço ocupado nas vias e logradouros públicos para depósito de materiais de

construção:

a) por diae por metro quadrado 2,00

b)por mês e por metro quadrado 2,00

Art. 368. - Enquadrando-se o contribuinte em mais de uma das especificações, será
utilizada para efeito de cálculo da taxa, aquela que conduzir ao maior valor.

Seção IV

Das Isenções

Art. 369. - Ficam isentos do pagamento da Taxa de Fiscalização de Utilhzação de Vias e

Logradouros Públicos a ocupação de áreaem vias e logradouros publicos por:

I-feira de livros, exposições, concertos, retretas, palestras, conferências e demais
atividades de caráter notoriamentecultural ou cientifico;

I1- exposições, palestras, conferências, pregaçõese demais atividades de carater de cunho

notoriamente religioso.

Seção v

Do Lançamento edo Recolhimento

Art.370. - A taxa serádevida por dia, mês, por ano ou fração

licenciamento solicitada pelo sujeito passivo ou constatação fisca!.

rione/nodalidade de

Prefe itura
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Art. 371,- Sendo mensal ou anualo periodo de incidência, o lançamento da taxa ocorrera:

I-no ato da solicitação, quando requerido pelo sujeito passivo.II - no ato da comunicação,quando constatadopela fiscalização.

Capítulo IXDOS SERVIÇOS PÚBLICos NÃO cOMPULsÓRIOS DE EXPEDIENTE

Seção I

Da Incidência edos Contribuintes

Art. 372. - Os Serviços Públicos não Compulsórios de Expediente compreendem toda equalquer prestação dos serviços administrativos, prestados pelo Município, relacionados natabela baixo:

ITEM DISCRIMINAÇÃO R$

1 Certidão negativa de tributosemultas (pela internet a emissão serágratuita) ....15,00

2 Certidão de reconhecimento de isençãoe imunidade.... 15,00

3 Certidão de despachos, pareceres, informações
independente do numero
laudas.

Autenticação de livros fiscais - por livro

Emissão de nota fiscal de serviço, por nota

e demais atos discriminativos,
de

linhas, por

15,00

10,00

5,00

4 Alvaráde licença (pela internet a emissão serágratuita) ....6,00

5Segundas vias, inclusive de documentos de arrecadação ...6,00

6 Certidão de complementação de áreas transferidas .....15,00

7 Certidão narrativa ......15,00

8 Numeração de casase prédios - por emplacamento....6,00

9 Quaisquer outros serviços quando solicitados por conveniênda ou
requerente....15,00

interessedo

10Transferência de permissão pessoa fisica/juridica para táxi
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T1 Transferência de permissãopara transporte complementar e ônibus.... 25,00

12Permissãopessoa fisicapara t�xi.... 25,00

13Permissãopessoa fisica/juridica para transporte complementar e ônibus....25,00

14Permissãopessoa juridica para táxi ....50,00

15Certidões de Desmembramento .... 15,00

Parágrafo único. O servidor municipal, qualquer que seja o seucargo, função ou vinculo
empregaticio, que prestar o serviço, realizar a atividade ou formalizar o ato pressuposto do
fato geradordo tributo, sem o pagamento do respectivo valor, responderásolidariamente
com o sujeito passivo, pelo valor não recolhido, bem como pelas penalidades cabíveis.

Seção II

Do Cálculo

Art. 373. - O preço será cobrado, pela aplicação dos valores relacionados na TABELA a que
se refere o artigo anterior.

Seção III

Do Pagamento

Art. 374.- O pagamento do preço do serviço será feito por meio de guia de recolhimento de
tributos municipais antesde protocolado, lavrado o ato ou registrado o contrato, conforme o

caso.

810, orgão do protocolo não poderáaceitar qualquer documento sem o comprovante do
pagamento do preço respectivo do serviço, sob pena de responsabilidade do servidor

encarregado.

520, Ocorrendo a hipótese doparágrafo anterior, o servidor responderápelo pagamento do
preço do serviço, cabendo-Iheo direito regressivo de reaver a quantia desembolsada junto
ao contribuinte.

§3°. Ressalvam-se do disposto neste artigo os casos de isenção previstos na Seção
seguinte.

§4°, O indeferimento do pedido, a formulaçãode novas exidènks
peticionário não dão origem à restituição do preço pago.

debrStepciado
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5°, disposto no parágrafo anterior aplica-se, como couber, aos casos de autorização,permissão,concessãoe à celebração de contratos.

Seção IV

Da Isenção

Art.375. - Ficam isentos do pagamento do preço de Serviços Públicos nãoCompulsóriosdeExpediente:

I-os pedidos e requerimentosde qualquer natureza e finalidade, apresentadaspelos órgãosda administração direta da União, Estados, Distritos Federal e Municipios, desde atendam às
seguintes condições:

a)sejam apresentadosem papel timbradoe assinadospelas autoridades competentes;b) refiram-se a assuntos de interesse público ou matéria oficial, não podendo versar sobreassuntosde ordem particular, ainda que atendido o requisito da alinea "a"deste inCiso;

Il - os contratos e convêniosde qualquer natureza e finalidades, lavrados com órgãos a quese refere o inciso I,deste artigo, observadosas condições nele estabelecidas;
III - os requerimentos e certidões de servidores municipais ativos ou inativos, sobre
assuntos de natureza funcional;

IV - os requerimentosrelativos ao serviço de alistamento militar ou para fins eleitorais.

§1°, O disposto no inciso I, deste artigo, observados as ressalvadas constantes de suas
alineas respectivas, aplica-se aos pedidos e requerimentosapresentadospelos órgãos dospoderes legislativoejudiciário.

§2°. Aplicam- se as disposições do inciso III, quando em defesa do direito ou contra
ilegalidade ou abuso de poder, ou ainda, para defesa de direitos e esclarecimento de
situações de interesse pessoal.

§3°,A certidão, na hipótese doparágrafo anterior, teráfornecimento obrigatório a qualquer
interessado, no prazo máximo de quinze dias, sob pena de responsabilidade da autoridadeou servidor que negar ou retardar asua expedição.

Capitulo X
DA TAXA DE COLETA DE LIXO DOMICI�AR

Art. 376 - A taxa de coleta domiciliar do lixo, ora instituida, h gONG ato geradora
utilizaç�o efetiva ou potencial do serviço público, prestado ou postdsposão de coleta

Prefe itura
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domiciliar de lixO ordinário, a qual reúne o conjuntodas atividades de recolhimento do lixO

relativo ao imovel, do transporte do lixo e de sua descarga.

Art. 377 O tributo do que trata este artigo será lançadocom base no cadastro imobiliário,

e incidirá sobre cada uma das propriedades prediais urbanas beneficiadas pelo serviço que

impõe e serácobrado juntamente com o imposto sobre a propriedade predial e territorial

urbana.

Art. 378- 0 montante da obrigação principal, referente à taxa de coleta de lixo seráo

produto da multiplicação da tabela a seguir:

Construções Residenciais Valor por ano (R$) INSERIR TABELA

Até 70,00m² ..........25,00

Acima de 70,00 m² haveráum acréscimode R$ 0,25 por m?.

Construções Comerciais

Até 70,00 m² ........50,00

Acima de 70,00 m2 haveráum acréscimode R$ 0,50 por m?

Construções Industriais

Até100,00 m² .100,00

Acima de 100,00 m² haverá um acréscimode R$ 0,50por m2

Art. 379 - Aplicam-se no que couber, à taxa de coleta de lixo, as disposições referentes ao

Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, inclusive as hipóteses de

suspensãoe dispensa do pagamento do crédito fiscal.

Seção I

Da Incidência edo Lançamento

Art. 380. - A taxa de coleta de lixo tem como fato gerador a prestação, pela Prefeitura, de

serviço da coleta de lixoe resíduos domiciliares.

Art. 381. - O tributo de que trata este artigo serálançadocom base no cadastroimobiliario,

e incidirá sobre cadauma das propriedades prediais urbanas beneficiád�s pelo serviço que

impõe.

Seção II

Do Sujeito Passivo

Prefeitura
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Art. 382. - 0 sujeito passivo da taxa de coleta de lixo é a pessoa fisica ou juridica,

proprietária, titular do dominio útil ou possuidora, a qualquer titulo, de móvel localizado em

areas,em vias ou em logradouros públicos beneficiados pelo serviço.

Seção III

Da Base de Cálculo

Art. 383. - A taxa de coleta de lixo tem como base de cálculo o custo do respectivo serviço,

que serå dividido proporcionalmente às áreas construidas dos imóveissituados nos locais

onde se verifique a prestaç�o de serviços da coleta.

Parágrafo único. A taxa será calculada anualmente,juntamente com o IPTU, de acordo

com a tabela do Art. 378.

Seção IV

Do Recolhimento

Art. 384. - A taxa serácobrada juntamente com o imposto sobre a propriedade predial e

territorial urbana.

Art.385. -Aplicam-se no que couber,a taxa de coleta de lixo,as disposições referentes ao

imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana, sem que prevaleçam,porém,

quanto a taxa, as hipóteses de suspensãoe dispensa do pagamento do crédito fiscal.

CapituloXI

TAXA DE APROVAÇÃODE PROJETOS DA SECRETARIA DA AGRICULTURA E

MEIO AMBIENTE.

Art. 386 - Toda pessoa que tenha domicilio no Municipio de Limoeiro de Anadia, está

sujeita as determinaçõesda presente Lei, bem como as dos regulamentos,normas tecnicas

e instruções dela advindas.

Art. 387 - A execução da Taxa de Aprovação de Projetos dependerå da observância da

Legislação Florestal.

Art.388 - A Taxa de que trata o artigo anterior corresponderá ao valor de R$ 100, 00(cem

reais).

Parágrafo único Quando o requerente for agricultor, gozar 4 e re efucao de 50%

(cinquenta por cento)no pagamento da Taxa.

Prefeitura
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TITULO VII

DACONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

Capitulo XII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I

Do Fato Gerador

Art. 389 -A Contribuiç�o de Melhoria, cujo fato gerador é a realização de obras públicas é

instituida para fazer face ao custo do empreendimento e tem como limite a despesa total

para esse fim realizada.

§1°. Na apuração do custo serão computadas as despesas relativas a estudos, projetos,

fiscalização, administração, execução,desapropriação, e jurosde financiamentose demais

encargos.

§2°. Os elementos referidos no parágrafo anterior serão definidos para cada obra ou

conjunto de obras integrantes de um mesmo projeto, em memorial descritivo e orçamento

detalhado de custo elaborado pela municipalidade.

Art. 390. - Precederá ao lançamento da Contribuição de Melhoria, a publicação prévia do

edital com os sequinteselementos:

I - Memorialdescritivo do projeto;

II -Orçamento de custo da obra;

III -Determinação da parcela do custo da obra a ser financiada pela contribuição;

IV - Fator de rateio;

V-Parcela devida por cada contribuinte

VI -delimitação da zona beneficiada.

S 1°. E licito ao contribuinte impugnar qualquerdos elementos referidos neste artigo, desde

que o faça até30 (trinta) dias após a publicação dos mesmos.

52°. A contribuição relativa a cada imóvel serádeterminadapelo rateio proporcional ao

custo da obra a que se refere o inciso III, do artigo antefior, entre o� proprietários,

possuidores oudetentores a qualquertitulo, dos imóveissituadds na zona bereficjada

Seção II

Da Incidência

Preteitura
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Art. 391. - As obras públicas que justifiquem a cobrança de Contribuição de Melhoria

enquadrar-se-ãoem dois programas:

I-ordinário,quando referente a obras preferenciais e de iniciativa da própria administração

municipal; e
II -extraordinário, quando referente à obra de interesse geral, solicitada por, pelo menos

2/3 (dois terços) dos contribuintes situados na zona em que se realizar a obra.

Parágrafo único - No caso do inciso II, havendo concordância à execução da obra pela

maioria dos interessados, todos os contribuintes beneficiados pelo melhoramento tornam-se

responsaveis pelo pagamento de sua cota, independentemente de terem ou não assinado o

termo de adesão.

Art. 392. - Justifica-se o lançamento da Contribuição de Melhoria, quando pela execução de

qualquer das obras a seguir relacionadas, resultar benefício, direta ou indiretamente, para

uma zona ou localidade, por isso, se podendo presumir, razoavelmente, a efetiva valorização

de imóveis atingidos pelo incremento comprovado das condições de conforto,

desenvolvimento, meios de transporte, ou outros elementos básicos de progresso:

I- Aberturas, alargamento,pavimentação,iluminação, arborização e outros melhoramentos

em vias e logradouros públicos;

II - Construçãoou ampliaçãodo sistema de trânsito, incluindo todas as obras e edificações

necessårias ao funcionamento dosistema;

III - Construçãoou ampliaçãode parques, campos de esportes, pontes, túneis e viadutos;

IV - Serviços e obras de abastecimento de água potävel, esgotos pluviais e sanitários,

instalações de redes elétricas, telefônicas, transportes e comunicações em geral, ou de

suprimentode gás, funiculares, ascensorese instalações de comodidade pública;

V -Proteç�o contra secas, inundações, eros�o, saneamento e drenagem em geral, canai,

retificação e regularização de cursos d'água e extinção de pragas prejudiciais a qualquer

atividade econômica;

VI - Construção, pavimentação e melhoramento de estradas de rodagem;

VII -Ateros e realizações de embelezamento em geral, inclusive desapropriações para

desenvolvimentode plano de aspecto paisagistico.

Art. 393. - Reputam-se executadaspelo Municipio, para fim de lançamento da Contribuição

de Melhoria, as obras executadasem conjunto com o Estado ou a União.

Art. 394. Oresponsável pelo pagamento da contribuição de�melhorla e oprgfriejar ö

titular do dominio útil ou o possuidor, a qualquertitulo, de imavel stúad omue
for realizada a obra.

Preteitura
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Art. 400. No caso de fracionamentode imóvel jå lançado, poderá o lançarnento, mediante

petição do interessado, ser desdobrado em tantos outros quantos forem os imóveisem que

efetivamente se fracionar o primitivo.

Art. 401. - A Contribuição de Melhoria constitui ônus real acompanhando o imóvel ainda

após a sua transmissão.

Seção v
Do Pagamento

Art. 402. - Opagamento da Contribuição de Melhoria seráfeito no prazo de 30 (trinta)dias,

contados da data em queo contribuinte tiver consciência do lançamento.

Parágrafo único - 0 contribuinte serácientificado do lançamento por um dos seguintes

meios:

I - Pessoalmente,pela aposiçãode assinatura na cópia do aviso de lançamento;

II- Pelo correio, com aviso de recepção;

III - Por órgão de imprensa escrita de veiculação no Municipio;

IV - Por Edital afixado na Prefeitura Municipal.

Seção VI

Dos Litígios

Art. 403. - As impugnações oferecidas serão atinentes ao titular da Secretaria responsável

pela execução da obra oumelhoramento, que deveráproferir decisão em prazo não superior

a 30 (trinta) dias, contados da data em que tiver recebido o processo concluso.

Art. 404. - As decisões proferidas na forma do artigo anterior serão definitivas e

irrecorriveis,delas se dando conhecimento à Secretaria Municipal de Economia e Finanças,

para as providências cabíveis.

Art. 405. - As reclamações contra lançamentos referentes à contribuiç�o de melhoria

formar�o processo comum e serão julgadas de acordo com as normas gerais estabelecidas

pela Legislação Tributária.

DISPOSIÇÕES FINAIS ETRANSITÓRIAS

Art. 406. O valor dos tributos ou taxas, serão corrigidos e atbalizados aualnentesto
IGPM,ou outro indice que o suceder,por Decreto expedido peld Prefeitobigpa senore

no início do mês de Janeiro de cada ano.

PIretoltura
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Art. 407. Os serviços não compulsórios prestados pelo Municipio em caráter eventual e
por solicitação do contribuinte, serão remunerados por preço público.

Art. 408. Esta Lei Complementar entraråem vigência na data de sua publi8cação, Ficam

revogadasas disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Limoeiro de Anadia, 23de dezenbro de 2010.

JAMES MARAN FERREIRA BARBOSA
PHAret Municipal

Esta Lei foi publicada e devidamen�e registkada na Divis�o de Serviços Administrativos da
Secretaria Municipal de Administratãoe Recursos Humanos, em 23 de dezembro de 2010.

Jéssica Nàyara Guilherme Alves
Secretária deAdministraç�o eRecursos Humanos
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